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A pandemia da Covid-19, declarada em março de 2020 pela 

Organização Mundial da Saúde agravou a crise econômica já enfrentada pelo 

país. Desse modo, é necessário um estudo dos impactos da pandemia no 

contexto econômico brasileiro, tendo como referência o comportamento das 

empresas diante da crise sanitária mundial, no período de março de 2020 a 

março de 2021, relacionado à recuperação judicial de empresas e as quebras 

decorrentes da crise sanitária mundial. 

A pandemia levou à adoção de medidas de distanciamento social para 

preservação da saúde da população, tais como fechamento de estabelecimentos 

durante o período de quarentena, aulas presenciais na modalidade à distância e 

obrigatoriedade no uso de máscaras. No Brasil, muitos Estados fecharam suas 

praias, diminuíram as cargas horárias de lojas e escritórios e reduziram o quadro 

de pessoal que poderiam trabalhar em cada turno, para evitar aglomerações. 

Atualmente, há uma flexibilização no sistema de distanciamento social e 

os estabelecimentos voltaram a funcionar, ainda que parcialmente, visto muitas 

medidas terem sido relaxadas. No entanto, durante o período de quarentena, 
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diversas lojas e restaurantes que já vinham sofrendo os efeitos da crise 

econômica, anteriores a declaração de crise sanitária mundial pela Organização 

Mundial da Saúde, e acabaram por encerrar definitivamente suas atividades. 

Assim, o objetivo do presente trabalho é analisar os reflexos da 

pandemia no aumento do número de pedidos de recuperação judicial e outros 

impactos empresarias, como fechamentos irregulares e quebras diretas. Ainda, 

o artigo buscou responder ao seguinte problema: Considerando os pedidos 

judiciais de recuperação e falência, é possível verificar um aumento significativo 

das demandas envolvendo esses institutos? E quanto as empresas que quebram 

sem utilizar desses expedientes legais, qual sua quantificação e impacto no 

mercado de trabalho no país?  

Para tanto, foi utilizado o método de abordagem indutivo, tendo em vista 

a necessidade de uma análise dos efeitos da pandemia no Brasil, em uma 

abordagem geral, e consecutivamente, comparação do número de recuperações 

judiciais e quebras que ocorreram no período de 2019 a 2020. O método de 

procedimento foi o bibliográfico, pois tratou-se de pesquisa em livros e artigos 

científicos. No presente trabalho, em razão da novidade do tema, foram 

utilizados os dados disponibilizados pela Boa Vista SCPC, ao final de cada ano 

fiscal, que trata sobre as recuperações judiciais e falências do período e também 

o estudo de caso, tendo em vista que são abordados os impactos da pandemia 

na economia por meio da análise de dados referentes ao fechamento de 

empresas e pedidos de recuperação judicial no período assinalado.  

Dessa maneira, a problemática em análise é atual, e permite um estudo 

sobre os seus efeitos, haja vista o número de recuperações judiciais existentes 

e fechamentos irregulares que ocorreram. Ademais, o tema é adequado à linha 

de pesquisa do curso de Direito da Universidade Franciscana, qual seja, “Teoria 

Jurídica, Cidadania e Globalização”, uma vez que trata dos impactos da crise 

sanitária mundial da Covid-19 e seus efeitos no Brasil.  

A técnica de pesquisa utilizada foi de documentação indireta, onde 

houve a análise dos documentos e materiais bibliográficos para desenvolvimento 

do estudo.  



 
O estudo foi dividido em três diferentes momentos. Foram analisados, 

inicialmente, os princípios constitucionais da livre iniciativa e da função social da 

empresa, fazendo uma ligação com a Crise de 1929 e a pandemia vivida 

atualmente. Ademais, em relação aos princípios constitucionais, notou-se que 

atualmente existe um conflito de direitos, do direito à vida e a saúde e dos direitos 

sociais e econômicos.  

Não obstante o conflito, tais fundamentos constitucionais não estão 

tendo efetividade, uma vez que há descumprimento com o que a Constituição 

trouxe como alicerce do Estado, de forma que a crise sanitária gerada pela 

pandemia da Covid-19, aumentou a crise econômica já existente. 

De tal maneira, com o estudo da quebra direta e seus impactos, é 

possível reconhecer que houve um grande aumento nos pedidos judiciais de 

recuperação e falência. Outrossim, é possível observar que a empresa possui 

um grande papel tanto no setor público quanto no privado, de forma que as 

quebras de forma irregular causam um grande prejuízo a todos, sejam os 

credores que ficarão sem receber ou os trabalhadores que estarão à espera de 

seus direitos.  

Assim, a análise dos impactos que a pandemia da Covid-19 teve no 

contexto econômico do país, por meio de dados, demonstra que embora as 

tentativas do setor privado, como a campanha da Stella Artois, tanto do setor 

público, como o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, 

em evitar maiores prejuízos na economia não foram realmente efetivas, haja 

vista que muitas empresas foram fechadas e diversos empregos foram perdidos.  
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